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Resumo 

 

O aprofundamento da especialização produtiva em cada porção do espaço 

geográfico e a integração territorial de todo o sistema econômico, produtos do 

capitalismo corporativo atual, traz a possibilidade concreta de unificação de setores 

industriais mediante o uso das redes de transportes, redes de comercialização e acesso 

às informações instantaneamente, e seus centros são estrategicamente distribuídos em 

determinadas metrópoles. Segundo essa dinâmica, apresentaremos alguns resultados 

iniciais da pesquisa sobre os fixos de saúde produtores de vacinas no território 

brasileiro, especificamente a indústria de base química e biotecnologia produtoras e 

dispersoras dos vários e distintos tipos de vacinas, configurando circuitos espaciais 

produtivos e círculos de cooperação constituídos por instituições públicas e privadas.  

 

Palavras-chave: circuito espacial produtivo da vacina, círculos de cooperação 

no espaço, saúde pública, vacinação, indústrias de base química e 

biotecnologia, reestruturação urbana. 

 

Abstract 

 

The current corporate capitalism bases the deepening production specialization in each 

portion of geographical space and territorial integration of the entire economic system. 

Then there is the concrete possibility of unification of industrial sectors, through the 

use of transport networks, commercialization networks and access to information 

instantly, and their centers are strategically located in certain cities. According to this 

dynamic, we present some initial research results on fixed health vaccine producers in 

Brazil, more specifically the basic chemical and biotechnology industry producers and 

dispersers of several and distinct types of vaccines, setting real productive spatial 

circuits of this product with their circles of cooperation consisting of public and 

private institutions. 

 

Keyword: productive spatial circuits of vaccine production, circle of 

cooperation, public health, vaccination, chemical and biotechnology industries, urban 

restructuring. 
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O circuito espacial produtivo das vacinas é consolidado pelo Complexo 

Industrial da Saúde, que instituiu um novo paradigma no período atual, cujo eixo central 

é da medicina dependente da tecnologia e conhecimento científico e este padrão 

tecnológico elevado têm impactos diretos na transformação da cidade que exige fixos de 

saúde específicos e especializações no espaço urbano voltado à saúde gerando uma 

complexa e especializada divisão social e territorial do trabalho. (ANTAS, Jr, 2010) 

É relevante a compreensão do conceito “Complexo Industrial da Saúde”, dado 

por GADELHA, 2003, como um “conjunto de atividades produtivas que mantêm 

relações intersetoriais de compra e venda de bens e serviços e/ou conhecimentos e 

tecnologias”. Assim, este Complexo envolve prestação de serviços como o espaço 

econômico para o qual flui toda a produção da saúde, que se organiza em bases 

empresariais e configuram o mercado em saúde como construção política e 

institucional, assim conferindo uma organicidade ao Complexo, já que articulam 

produção de serviços e bens, relacionados aos medicamentos, equipamentos, materiais 

diversos e produtos para diagnóstico. (ANTAS, Jr, 2010) 

 

Portanto, para a análise do recorte do setor da saúde no Brasil, é importante 

examinar a reforma sanitária brasileira expressada (de modo limitado) na constituição 

do Sistema Único de Saúde (SUS), como o principal marco das mudanças no campo das 

políticas públicas nas últimas duas décadas, cuja “garantia do direito à saúde não pode 

prescindir da garantia do acesso aos insumos necessários para viabilizá-lo.” 

(TEMPORÃO, 2003, p. 46)  

A periodização deste processo se dá primeiramente no desenvolvimento 

durante as décadas de 70 a 90, dentro política de saúde no Brasil, de dois programas que 

irão, em conjunto, criar as condições necessárias e suficientes para estruturar um 

mercado consolidado para as vacinas, o Programa Nacional de Imunizações (PNI) e o 

Programa Nacional de Auto-suficiência em Imunobiológicos (PASNI). 

Os limites deste segmento do mercado de vacinas ocorrem no espaço público 

onde a população tem acesso aos produtos definidos como essenciais pelo próprio 

Estado, para controlar doenças consideradas estratégicas. Mas, na perspectiva do 

Estado, a “prioridade para garantir este acesso envolve aspectos técnicos, políticos e 

financeiros. Abre-se, então, no interior do mercado um outro espaço que se organiza 

obedecendo a outra lógica” (TEMPORÃO, 2003). 

 

Como não há garantia pelo PNI ao acesso da população a esse conjunto de 

produtos que o mercado de vacinas privado dispõe (voltados para o atendimento 

específico desta demanda de outros tipos de vacinas mais especializadas), criam-se 

condições para a geração de um novo segmento neste mercado, que é o da 

comercialização privada de vacinas e, com ele, a chegada da desigual acessibilidade às 

vacinas modernas. 

Este mercado privado pode ser pensado simultaneamente com o conceito de 

Complexo Médico Industrial (CMI), utilizado pela primeira vez por Cordeiro (1980), ao 

estudar o padrão de consumo de medicamentos no país. Referindo-se ao CMI como 

determinação fundamental das práticas de consumo de medicamentos, este consiste na 

“... produção e circulação de medicamentos, a organização da prática médica, as 

formas de intervenção estatal no setor e as práticas concretas de consumo individual... 

a formação de recursos humanos, as articulações da escola médica com a Indústria 

Farmacêutica e as relações com o setor de equipamentos” (Cordeiro, 1980:113). 



 
 

   

 

Em relação à mediação do Estado, podemos apontar duas etapas no processo 

de desenvolvimento da atenção à saúde no país. A primeira denominada de 

capitalização da medicina, dá-se na fase em que o Estado foi o centro do processo de 

financiamento da ampliação da oferta e demanda aos serviços e bens do setor. A 

segunda, referente à “mercantilização da saúde”, “é a fase que, no Brasil, se segue à da 

capitalização da medicina (...) onde o setor privado vai se autonomizando no 

financiamento, cuja expressão máxima são os seguros saúde privados, na produção de 

serviços que já conta com uma base própria de acumulação em expansão (...) 

multiplicam-se os tipos de empresas de saúde e o consumidor de serviços se encontra 

no mercado e não mais diante do serviço público...”  (Braga & Silva, 2001:20) 

 

As vacinas, agora, se transformam em “uma mercadoria submetida às regras 

de produção, financiamento e distribuição de tipo capitalista” (Braga & Silva, 2001:21) 

na medida em que agentes corporativos criam complexos circuitos unindo capital e 

instituições produtoras de conhecimento numa divisão social e territorial do trabalho 

que abrange todo o território e, não raro, unindo vários países em um mesmo círculo de 

cooperação, na realização de um mesmo produto.   

A construção de um sistema misto como o brasileiro, em que formas privadas 

de organização do cuidado para segmentos específicos da população, convivem com a 

oferta estabelecida pelo SUS, cria crescentes e complexos espaços de restrição ao 

acesso universal e equânime a serviços e produtos (Almeida, 1998). 

 

Portanto, o processo de inserção das práticas privadas de consumo de vacinas 

no país, que tem início nos anos 70, é alcançado pela dinâmica de mercantilização do 

setor saúde apenas no final dos anos 80; com a considerável capilaridade da rede de 

pontos de venda desse segmento incluindo clínicas especializadas, consultórios, 

hospitais e empresas e este processo de estruturação deste segmento guarda íntimas 

relações com o desenvolvimento do PNI e das políticas públicas neste campo e apesar 

da cobertura populacional ser baixa em relação à alcançada pelo PNI, o volume de 

recursos mobilizados pelo segmento privado é semelhante àquele despendido pelo PNI. 

(TEMPORAO, 2003) 

Hoje o mercado brasileiro de vacinas é dominado por empresas farmacêuticas 

multinacionais que, atualmente, implementam em conjunto com os dois principais 

produtores estatais (Biomanguinhos e Butantan) contratos de transferência de 

tecnologia. 

 

A complexidade deste sistema é dada pela interdependência de atores como o 

Estado e segmento privado. Estes grandes produtores multinacionais por meio de filiais 

estabelecidas em território brasileiro fornecem os produtos que movimentam este 

segmento, criados a partir do desenvolvimento de suas atividades de P&D e de 

marketing. Suas filiais, por intermédio de distintas estratégias de comercialização, 

fornecem os produtos à distribuidores e clínicas de vacinação. O Estado, por outro lado, 

ocupa um papel de grande capacidade indutora. 

Um dado a ser levado em consideração é o da venda direta, principalmente a 

grandes e médias empresas por meio das atividades de prevenção destinadas a 

funcionários e seus familiares, bem como o trabalho de marketing junto a médicos de 

várias especialidades, além de estabelecer relações com sociedades médicas e 

universidades, conforme Temporão, 2002. 

 



 
 

   

A parte que cabe à regulação do Estado se na exigência de registro dos 

produtos e na fiscalização do funcionamento, deficiente em muitos casos. (idem) 

Pelas restrições orçamentárias que atinge o PIN, ocasiona a não disponibilidade 

aos usuários do SUS, desde o início, produtos eficazes e disponíveis no mercado, 

enquanto o segmento privado os oferece aos que podem pagar diretamente pelos 

mesmos produtos. Assim, a oferta de produtos modernos na rede privada pode levar a 

induzir, sobre a rede pública, por intermédio da pressão da população, pela inclusão 

desses produtos ao PNI. A lógica em que o mercado opera não é sensível a estas 

pressões, somente obedecendo aos princípios que regem a dinâmica concorrencial. 

Desse modo, ocorre a introdução da mercantilização nas práticas de prevenção, 

apontando para o fortalecimento da lógica e dinâmica capitalistas no interior do sistema 

de saúde brasileiro, ampliando seus espaços de influência e de capacidade de 

direcionamento de práticas e processos. (TEMPORAO, 2003). Assim se observa 

nitidamente a consolidação de circuitos espaciais produtivos na produção das vacinas no 

território brasileiro com crescente participação do capital corporativo, e também se 

percebe a preparação dos agentes para uma participação em outros mercados. 

 

Para compreender a dinâmica da fabricação de vacinas no Brasil, é necessário 

realizar sua periodização, que data desde o início dos anos 80. O Brasil desta época 

passava por uma crise de suprimento de imunobiológicos provocada pelo fechamento da 

Sintex do Brasil, empresa privada de capital estrangeiro que atendia à demanda de soros 

e da vacina tríplice bacteriana/DTP (difteria, tétano e coqueluche), entre outros 

produtos. 

Esta era a maior produtora do país e seu fechamento se deu devido ao controle 

de qualidade ligado à criação do Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde, 

em 1981, no âmbito da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), que interditou diversas 

linhas de produtos disponíveis no mercado. A maior rigidez das especificações e do 

controle de soros e vacinas desestimulou a entrada de produtores privados, uma vez que 

o segmento apresentava baixo dinamismo econômico, mesmo nos países desenvolvidos, 

ainda mais se comparado ao setor farmacêutico, tradicionalmente bastante lucrativo. 

(GADELHA, 1996) 

 

Os rígidos controles às importações por causa da crise no balanço de 

pagamentos na época demonstrou o quanto a produção local era insuficiente para 

atender à demanda nacional e precária em relação aos padrões de qualidade dos 

organismos internacionais. Sem a colaboração do setor privado e com diversos 

laboratórios públicos sem condições de funcionamento, o Ministério da Saúde formulou 

uma resposta nacional agressiva para viabilizar as ações de saúde pública. Nesse 

contexto, foi formulado o Programa de Auto-Suficiência Nacional em Imunobiológicos 

(PASNI), em 1985. (GADELHA, 1996) 

Estabeleceu-se uma ação entre os produtores nacionais, com investimentos e a 

melhoria da qualidade da produção, para chegar à auto-suficiência nos produtos 

vinculados aos programas de saúde. A partir da estimativa das necessidades dos 

programas de imunização, planejou-se a substituição progressiva das importações e de 

expansão articulada dos sete laboratórios oficiais: Instituto de Tecnologia em 

Imunobiológicos (Biomanguinhos/ Fiocruz-RJ), Butantan (SP), Instituto Vital Brazil 

(IVB-RJ), Instituto de Tecnologia do Paraná (Tecpar-PR), Fundação Ezequiel Dias 

(Funed-MG), Fundação Ataulfo de Paiva (FAP-RJ) e Instituto de Pesquisas Biológicas 

(IPB-RS). 

 



 
 

   

Desde a década de 1990 até hoje, o país ainda depende de importações, cujos 

valores anuais, em função da conjuntura epidemiológica, chegam a superar a soma total 

dos investimentos realizados. (GADELHA, 1996) 

O atual período técnico-científico-informacional (SANTOS, 2002), traz novas 

formas de organização da produção, bem como as novas biotecnologias e a revolução 

microeletrônica. É, então, indispensável incorporá-las no âmbito da saúde pública, pois 

sem tecnologia, como foi visto na década de 1980, o objetivo de auto-suficiência seria 

frustrado. É da lógica da competição num setor de fronteira, como se tornou o de 

vacinas, o lançamento incessante de novos produtos. A cada momento surgem novos 

produtos e processos, tais como hepatite B, Haemopbilus influenza tipo B, vacinas 

combinadas em geral, vacinas baseadas no DNA, possibilidades diversas de utilização 

de engenharia genética, entre outras. 

 

A revolução da biotecnologia fez com que ressurgisse o interesse das grandes 

empresas farmacêuticas pelas vacinas. Desde o desenvolvimento bem sucedido da 

vacina contra a hepatite B por engenharia genética, com tecnologia dominada pelo 

oligopólio farmacêutico, e com a crescente preocupação com as novas doenças 

transmissíveis (sobretudo a Aids), a lógica empresarial passou a ser dominante na área, 

acarretando crescente restrição à difusão de novas tecnologias. 

Este movimento foi simultâneo ao processo de globalização, que levou as 

grandes empresas a competirem em escala planetária, estabelecendo bases e acordos em 

todas as regiões. Com isto, não se poderia mais justificar a ação pública invocando-se 

apenas o desinteresse do setor privado. Os laboratórios oficiais tinham que responder à 

crescente presença do interesse privado na área com ganhos tecnológicos, com preço e 

eficiência. 

Segundo José Gomes Temporão (GADELHA, 1996, pp. 114): 

 
“...a vacina, enquanto instrumento de saúde pública, ocupa um 

lugar importante no ideário popular — e mesmo no dos 

profissionais de saúde —, vinculando-se, estreitamente, à ética e a 

uma moral de proteção da saúde que parece estar além ou acima 

dos estratos sociais. É importante salientar o caráter da produção 

e comercialização de vacinas hoje como um negócio como outro 

qualquer. E é isso que explica porque até hoje não conseguimos 

desenvolver vacinas seguras e eficazes para doenças de grande 

impacto em nosso país, como a malária, doença de Chagas, 

esquistossomose, cólera, dengue, leishmaniose, entre outras. As 

grandes empresas do setor voltam suas atenções para os 'seus' 

problemas de saúde pública, turvando cada vez mais os princípios 

de cunho humanitário que deveriam nortear a abordagem de 

questões dessa natureza.” 

 

A globalização da economia mundial influencia a estratégia dos laboratórios 

multinacionais, que atuam de forma agressiva e competitiva para consolidar ou 

conquistar mercados, e a procurar incorporações e alianças tecnológicas e 

mercadológicas, o que resulta em crescente oligopolização do mercado de vacinas, por 

exemplo, com a produção de vacinas de qualidade, em grande escala e a baixo preço, 

bem como fazem uso dos direitos de propriedade intelectual e as patentes, que 

constituem instrumentos de proteção da produção intelectual e científica e, ao mesmo 

tempo, um dos principais obstáculos à incorporação de novas tecnologias por parte dos 

laboratórios de países em desenvolvimento. (GADELHA, 1996) 



 
 

   

Um fator importante para ilustrar a força mercadológica das indústrias de base 

química e de biotecnologia produtoras e dispersoras das vacinas se dá no caso da 

preparação para a Pandemia Influenza, desde 2005, dada a preocupação internacional 

com a disseminação ou propagação de agentes originários de doenças, de natureza 

infecciosa, química ou radionuclear. 

 

Visando adequar os conceitos e as medidas para evitar ou reduzir o risco de 

disseminação, foi adotado na maioria dos países o novo conceito de emergência de 

saúde pública de importância internacional, no âmbito do Regulamento Sanitário 

Internacional (RSI), pela Assembléia Mundial da Saúde em 2005, na Organização 

Mundial da Saúde, o qual define o termo “emergência de saúde pública” como um 

“evento extraordinário, o qual é determinado por constituir um risco de saúde pública 

para outro Estado por meio da propagação internacional de doenças e por 

potencialmente requerer uma resposta internacional coordenada.
1
” 

 

A Preparação para a pandemia Influenza se deu tendo em vista a possibilidade 

da ocorrência de uma pandemia influenza por um novo subtipo do vírus. Assim, o 

Ministério da Saúde, em colaboração com outros órgãos do governo federal, estruturou 

a rede de serviços do SUS para dar uma resposta adequada a esta eventual pandemia. 

Dentre as medidas implementadas destacam-se: a elaboração e atualização do Plano 

Nacional e dos planos estaduais de Preparação, a constituição de um Grupo Executivo 

Interministerial, que tem sido responsável pelo gerenciamento do Plano e 

acompanhamento das ações desenvolvidas pelos diversos órgãos do governo federal; a 

aquisição e produção de insumos – com aquisição de antivirais para uso durante uma 

eventual pandemia e desenvolvimento da capacidade de produção nacional de vacinas, 

por meio do Instituto Butantan, tanto para uso durante as campanhas nacionais contra a 

influenza “sazonal” quanto para o uso em uma situação de pandemia; a aquisição de 

insumos e capacitação da rede nacional de laboratórios de saúde pública para a detecção 

dos vírus influenza, incluindo a cepa potencialmente pandêmica; o estabelecimento da 

notificação imediata de caso ou surto de influenza humana por novo subtipo; a 

elaboração de planos de preparação específicos nas áreas de pontos de entrada (portos e 

aeroportos), agricultura, comunicação, logística, defesa e defesa civil. 

 

A elaboração do plano para evitar e/ou conter a Pandemia da Influenza A 

(H1N1) sucedeu  na negociação entre o Ministério da Saúde e vários laboratórios, como 

ilustra a notícia da Agência Brasil
2
, de 05 de janeiro de 2010, o Ministério da Saúde 

comprou 83 milhões de doses da vacina contra a Influenza A (H1N1) para a campanha 

de vacinação no país em abril de 2010. A maior parte das doses, cerca de 40 milhões, foi 

comprada do laboratório inglês Glaxo Smith Kline (GSK), em novembro de 2009, cada 

uma teve o custo de US$ 6,43, totalizando o desembolso de R$ 444,7 milhões. 

O segundo lote, de 33 milhões de doses foi encomendado ao Instituto Butantan, 

que recebeu 600 mil doses prontas do laboratório francês Sanofis-Pasteur. O preço 

unitário é de US$ 7,6, compreendendo o custo de transferência de tecnologia da 

organização francesa para a produção de vacinas no Brasil. O gasto total do Ministério 

da Saúde é de R$ 438,9 milhões. 

 

Os 10 milhões de doses restantes vieram do Fundo Rotatório de Vacinas da 

Organização Pan Americana (OPAS) ao custo de R$ 122,5 milhões. O desembolso total 

                                                 
 

 



 
 

   

com a compra de vacinas é de R$ 1,6 bilhão, o equivalente, segundo o Ministério da 

Saúde, a todo o orçamento do Programa Nacional de Imunizações (PNI). 

Consideramos então que, podemos pensar na lógica da produção e distribuição 

das vacinas como manifestações da unicidade técnica planetária (SANTOS, 1994), da 

mundialização das normas (ANTAS Jr., 2005) e da internacionalização dos mercados, 

combinada com o “pensamento único” da globalização (SANTOS, 2000), podendo 

assim ser materializados, nas áreas onde estas são fabricadas e distribuídas, a difusão de 

investimentos públicos e privados em sistemas técnicos vinculados à produção, como 

novos sistemas de transporte, comunicação, armazenamento e processamento, indústrias 

de transformação modernas, centros de pesquisa e desenvolvimento, revendas de 

equipamentos, escritórios comerciais, etc. A estes novos sistemas técnicos da área da 

saúde, estão intimamente relacionados os aparatos normativos para conceder maior 

eficiência e fluidez à esta produção. 

 

A implantação e uso desses novos sistemas técnicos e normativos originam os 

círculos de cooperação entre os diferentes agentes que participam dos circuitos espaciais 

produtivos da saúde, ultrapassam o território brasileiro e envolvem diversos Estados e 

empresas. É importante ressaltar que a maneira como cada agente se insere no circuito 

espacial produtivo e a forma como constitui suas relações revelam uma hierarquia. 

Entende-se que o conceito de circuito espacial produtivo apreende o papel da 

circulação no período histórico atual, pois reconhece a existência de uma lógica dos 

territórios e uma lógica das redes. (SANTOS, 1994) 

É, portanto, evidenciado a simultaneidade da centralidade da circulação 

(circuito) no encadeamento das diversas etapas da produção, a condição do espaço 

(espacial) como variável ativa na reprodução social e o enforque centrado no ramo, na 

atividade produtiva dominante (produtiva). (CASTILLO, R. & FREDERICO, S, 2010). 

Assim, o circuito espacial produtivo permite agregar a topologia de diversas empresas 

em um mesmo movimento, mas, ao mesmo tempo, permite captar uma rede de relações 

que se dão ao longo do processo produtivo, atingindo uma topografia que abrange uma 

multiplicidade de lugares e atores. (ARROYO, 2001) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

NOTAS 

 

1.www.who.int/csr/disease/swineflu/en/ 

2.www.jusbrasil.com.br/noticias/2047772/ministerio-da-saude-compra-83-

milhoes-de-doses-de-vacinas-contra-gripe-suina 
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